
SENTENÇA

Processo nº: ________________________________

Autor: ______________________________________

Réu: _______________________________________

Vistos etc.,

I – RELATÓRIO

Trata-se de ação ajuizada por ____________________, em face de ____________________,

objetivando ________________________________.

A inicial foi devidamente instruída com documentos, e regularmente citada a parte ré, que

apresentou contestação.

É o relatório, que adoto como parte integrante desta decisão.

II – FUNDAMENTAÇÃO

1. Preliminares

Não foram suscitadas preliminares que impeçam o julgamento do mérito.

2. Mérito

Analisando detidamente os autos, verifica-se que ________________________________.

Conforme provas documentais e testemunhais produzidas, restou demonstrado que

________________________________.

A legislação aplicável ao caso é a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), especialmente os

artigos ______________________.

Jurisprudência consolidada do Tribunal Superior do Trabalho corrobora o entendimento de que

________________________________.

III – DISPOSITIVO

Diante do exposto, julgo procedente o pedido inicial para condenar a reclamada a pagar ao

reclamante:

- Aviso prévio indenizado;

- 13º salário proporcional;

- Férias proporcionais acrescidas de 1/3;

- Saldo de salário;

- FGTS com multa de 40%;

- Multa do art. 477 da CLT;

- Multa do art. 467 da CLT;

- Horas extras e seus reflexos;



- Adicional noturno;

- Indenização por danos morais no valor de R$ ____________________.

Condeno ainda a reclamada ao pagamento de honorários advocatícios na forma do artigo 791-A da

CLT, fixados em 10% sobre o valor da condenação.

A correção monetária e os juros de mora deverão ser aplicados nos termos da legislação vigente.

Custas pelo reclamado, calculadas sobre o valor da condenação, no importe de R$

____________________.

P.R.I.

Local, ____________________________

__________________________________________

Juiz(a) do Trabalho

Observações:

1. Esta sentença está fundamentada na análise dos elementos constantes nos autos e na

legislação vigente.

2. Eventuais embargos de declaração poderão ser opostos no prazo legal.

3. O cumprimento da sentença observará os prazos processuais previstos na legislação.



Fonte original deste documento:

https://modelo-lex.com/sentenca/

Este modelo foi útil para você?

Confira outros modelos atualizados em:

https://modelo-lex.com

Este modelo é destinado exclusivamente para uso pessoal e não comercial.

Ao compartilhar ou publicar, a citação da fonte é obrigatória.

Este modelo tem caráter meramente orientativo e não constitui aconselhamento jurídico.

Recomenda-se consultar um profissional qualificado para casos específicos.
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